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RESUMO

A história da pesquisa arqueológica na Amazônia 

remonta ao século XIX, no entanto foi principal-

mente na última década que pesquisadores se vol-

taram aos interesses, percepções e conhecimentos 

das populações locais sobre estes achados. Este in-

teresse de pesquisa tornou aparente, na Amazônia, 

uma série de outros modos de conhecer as mate-

rialidades do passado, colocando em xeque noções 

enraizadas na prática científica da arqueologia. A 

partir desses outros modos de conhecer, especial-

mente embasada na recente produção de arqueo-

logias etnográficas na Amazônia, busco tornar apa-

rentes as amplas diferenças entre o saber científico 

e os saberes locais, ressaltando a riqueza das diver-

sas formas de expressão sobre as materialidades 

do passado que estão disponíveis entre populações 

vivas na Amazônia. 
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BETWEEN PAST AND PRESENT: ARCHAEOLOGY AND 
HUMAN COLLECTIVES IN THE AMAZON

ABSTRACT

The history of archaeological research in the Ama-

zon goes back to 19th century, however it was main-

ly in the last decade that researchers have given at-

tention to local people´s interests, perceptions and 

knowledge of archaeological remains. Such recent 

topic of research has shown in the Amazon a series 

of different modes of knowledge about materialities 

of the past, questioning long-standing notions of ar-

chaeological scientific practices. Embracing recent 

production of ethnographic archaeologies in the 

Amazon, which allows us to know other modes of 

knowledge, I shall enlighten the differences between 

scientific and local knowledge, aiming at highlight-

ing the richness of diverse ways of expression for the 

materialities of the past which are available among 

living people of the Amazon. 
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1 - ARQUEOLOGIA, CIÊNCIA E OUTROS CONHECIMENTOS

A história da pesquisa arqueológica na Amazônia remonta ao século XIX, trazen-
do, desde aquele tempo, um ávido interesse principalmente pelas coleções cerâmicas ri-
camente decoradas que são encontradas por toda a região (Prous 1992; Neves 2006). Na 
foz do Amazonas, especialmente no Amapá (região onde tenho pesquisado), esta história 
não é diferente. No final do século XIX, Henri Coudreau (1886-87) já relatava a presen-
ça de cerâmicas arqueológicas muito decoradas durante uma viagem que realizou pelas 
Guianas, e Emilio Goeldi (1905: 6) salientava que peças encontradas na localidade de 
Cunani (costa norte do atual estado do Amapá) haviam causado na sua equipe “ruidosa 
manifestação de alegria”. 

Ao longo do século XX, apesar das pesquisas no Amapá terem ocorrido de for-
ma esparsa e descontínua, relatos dessas cerâmicas com muita decoração continuaram 
a ser divulgados (entre outros, Nimuendajú 2004; Meggers e Evans 1957; Hilbert 1957; 
Guapindaia 2001). O interesse que essas belas peças cerâmicas atraíram de pesquisado-
res também movimentaram (e seguem movimentando) o imaginário de diversos grupos 
humanos que residem nessa região. Porém, até recentemente, essas outras percepções 
sobre o arqueológico não eram consideradas foco de interesse de pesquisa. 

Na Amazônia, foi principalmente na última década que pesquisadores voltaram-
-se aos interesses, curiosidades e percepções das populações locais sobre achados ar-
queológicos (p. ex. Silva 2002; Schaan 2007; Cabral e Saldanha 2009; Bezerra 2011; 
2013; Cabral 2014; Costa Leite 2014; França 2016), abarcando diferentes temáticas e 
perspectivas sobre essa relação entre coletivos de não-cientistas e aquilo que chamamos 
de patrimônio arqueológico.   

Este interesse de pesquisa segue um movimento bem mais amplo de discussões 
sobre o acesso da sociedade ao conhecimento científico, assim como sobre os diferentes 
sistemas de conhecimento que se colocam em relação nessas situações. Como parte do 
próprio enraizamento das ciências humanas em modelos oriundos das ciências natu-
rais, especialmente no século XIX, quando esforços foram empreendidos para validar 
o conhecimento produzido por pesquisas sociais como conhecimentos de fato, portan-
to científicos, nossas disciplinas (a arqueologia, a antropologia, a sociologia, a história) 
contribuíram para fortalecer a noção de conhecimento como “conhecimento científico”, 
o que acarretou o afastamento e mesmo o menosprezo de outros modos de conhecer 
(Gnecco 2009; Haber 2014). Os saberes dos outros eram “mágicos, rituais, simbólicos”, 
enquanto as ciências produziam o conhecimento de verdade (Carneiro da Cunha 2012). 

Apesar do profundo alcance dessas ideias, elas têm sido criticadas duramente, 
abrindo espaço para a existência de outros sistemas de conhecimento, mesmo dentro da 
academia. Nas últimas décadas, o tema do conhecimento tradicional ganhou espaço sin-
gular não apenas na academia (na maior parte das vezes ainda com estatuto subalterno), 
mas também em um contexto político e econômico bem mais amplo. Como destaca Ma-
nuela Carneiro da Cunha, “o tema do conhecimento tradicional está hoje por toda a parte 
– no Banco Mundial, na Organização Mundial da Saúde, na FAO, na OMPI, na Unesco, e 
também em outros círculos menos oficiais (...)” (2012: 441).

Apesar deste amplo reconhecimento, nem sempre a chave para lidar com outros 
sistemas de saberes e fazeres permite que eles de fato existam como sistemas indepen-
dentes, em especial em função da pretensão científica de que o verdadeiro conhecimento 
é produzido por cientistas. Bruno Latour é possivelmente o autor que esmiuçou de ma-
neira mais detalhada este processo de produção do conhecimento científico, salientando 
suas contradições: 
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Os fatos são produzidos e representados no laboratório, nos textos científi-
cos, admitidos e autorizados pela comunidade nascente de testemunhas. Os cientis-
tas são os representantes escrupulosos dos fatos. Quem fala quando eles falam? Os 
próprios fatos, sem dúvida nenhuma, mas também seus porta-vozes autorizados. 
Quem fala, então: a natureza ou os homens? (...) Em si, os fatos são mudos, as forças 
naturais são mecanismos brutos. Os cientistas, porém, afirmam não falar nada: os 
fatos falam por si mesmos. Estes mudos são portanto capazes de falar, de escrever, 
de significar dentro da redoma artificial do laboratório (...). (1994: 34)

É justamente a autoridade criada neste processo que desqualifica outros modos 
de conhecer, levando a diferentes formas de colonização, inserindo outros sistemas de 
conhecimento como apêndices do suposto sistema geral. 

Dentro das reflexões que antropólogos têm promovido nos últimos anos, o tema 
dos conhecimentos tradicionais ganhou bastante relevância, principalmente em função 
dos exercícios de tradução que os povos indígenas precisam realizar na arena das dis-
putas relativas à propriedade intelectual (p. ex. Gallois 2007; Carneiro da Cunha 2012; 
Cesarino 2010).  Manuela Carneiro da Cunha destaca, entre as muitas dificuldades deste 
exercício, o fato de o conhecimento, em muitas sociedades amazônicas, partilhar da no-
ção de direitos privados (Carneiro da Cunha 2009: 357). Ou seja, a ideia corrente de que 
o conhecimento tradicional é coletivo e, portanto, amplamente compartilhado revela-se 
uma falácia. 

Seguindo as discussões de Carneiro da Cunha (2009; 2012), há outros pontos 
particularmente importantes sobre os conhecimentos tradicionais que devem ser lem-
brados. Diferentemente da ciência, os conhecimentos tradicionais são sempre plurais, 
e sua manutenção ocorre com o uso cotidiano, portanto sempre em atualização, com 
invenções. Além disso, é sobre as qualidades sensíveis, sobre as percepções, que se sus-
tentam a produção e a inovação do conhecimento. Eles compõem, portanto, “regimes de 
conhecimento” distintos do científico, por isso não podem ser fundidos com o último, sob 
risco de perder seu grande valor: a diferença.

Estes aspectos, como já sugerido por Lévi-Strauss em Pensamento Selvagem 
(Lévi-Strauss 2010), apontam para a riqueza desses conhecimentos e seu potencial para 
transformar a prática científica (Carneiro da Cunha 2009). Nas palavras do antropólogo, 
comparando magia e ciência:

O pensamento mágico não é uma estreia, um começo, um esboço, a parte de 
um todo ainda não realizado; ele forma um sistema bem articulado; independente, 
nesse ponto, desse outro sistema que constitui a ciência, salvo a analogia formal que 
os aproxima e que faz do primeiro uma espécie de expressão metafórica do segundo. 
Portanto, em lugar de opor magia e ciência, seria melhor colocá-las em paralelo, 
como dois modos de conhecimento desiguais quanto aos resultados teóricos e práti-
cos (...), mas não devido à espécie de operações mentais que ambas supõem e que 
diferem menos na natureza que na função dos tipos de fenômeno aos quais são apli-
cadas. (Lévi-Strauss 2010: 29)

Neste sentido, não é interessante (nem para a Ciência, nem para os conhecimen-
tos tradicionais) fazer fusões entre os sistemas de conhecimento, pois o que os torna 
mutuamente atraentes são as diferenças no modo de fazer, nos protocolos, nos processos 
(Carneiro da Cunha 2009: 302).  Os encontros entre diferentes sistemas de conhecimen-
to não devem buscar alcançar consensos, mas sim criar pontes de comunicação, em que 
trocas possam ser realizadas, acarretando inclusive transformações. 
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O perigo reside na profunda assimetria entre eles, e nos discursos absolutamente 
divergentes proclamados por seus agentes. Enquanto muitos cientistas insistem na uni-
versalidade do seu saber, os povos tradicionais – e especialmente os indígenas amazôni-
cos – são muito mais tolerantes, e “acolhem freqüentemente com igual confiança ou ce-
ticismo explicações divergentes, cuja validade entendem seja puramente local” (Carneiro 
da Cunha 2009: 301). Como relatado por Fabíola Silva e colegas, em um contexto de 
pesquisa arqueológica colaborativa, a fala de um jovem Asurini expressa justamente esta 
tolerância: “Sabe, Fabíola, esta explicação pode estar certa para os outros índios, mas 
não para os Asurini” (Kwain Asurini apud Silva et alli 2011: 56). Ora, permitir que outra 
explicação exista e que seja de fato válida (ainda que para outros) é parte do exercício que 
nós – como cientistas – precisamos fazer.  

O que me interessa destacar aqui é este histórico de relações profundamente as-
simétricas entre sistemas de conhecimento diversos. É sobre este pano de fundo que 
vou refletir sobre experiências na arqueologia amazônica que têm questionado esta assi-
metria. São experiências que têm aproximado a etnografia da arqueologia, construindo 
práticas arqueológicas abertas, interessadas nas pessoas, nos seus modos de pensar e 
praticar o arqueológico. Para isso, então, volto-me rapidamente a estas aproximações en-
tre arqueologia e antropologia a fim de oferecer algumas das bases para as experiências 
que têm sido praticadas na Amazônia mais recentemente. 

2 - APROXIMAÇÕES ENTRE ARQUEOLOGIA E ANTROPOLOGIA

Apesar de uma história comum, com forte enraizamento no evolucionismo do sé-
culo XIX (Gosden 1999; Balée 2009), arqueologia e antropologia vivenciaram um afasta-
mento ao longo do século XX que criou cisões ainda entranhadas em ambas as discipli-
nas. Nas últimas décadas, notavelmente mais forte a partir da arqueologia, movimentos 
para ampliar os diálogos entre seus praticantes buscam realinhar objetivos comuns. 

A percepção de que a troca entre ambas é assimétrica, com desvantagem para a 
arqueologia, tem marcado as discussões mais recentes (Garrow e Yarrow 2010a). Este 
descompasso, ainda que questionável (Lucas 2010; Yarrow 2010), tem sido também uma 
fonte de reflexão para mim. 

Nos últimos anos, a leitura de etnografias sobre povos indígenas na Amazônia (p. 
ex. van Velthem 2003; Lagrou 2007; Santos-Granero 2009) tem sido muito instigante para 
mim, oferecendo aproximações à cultura material que reforçam meu interesse em praticar 
e pensar arqueologia. A riqueza das concepções nativas sobre a materialidade me ajudou a 
arejar minhas próprias concepções, indicando um caminho interpretativo que me parece 
frutífero de ser experimentado em contextos arqueológicos (Cabral e Saldanha 2011). 

Recentemente, debates sobre um “retorno às coisas” ganharam vulto na arque-
ologia, apontando para o potencial de se pensar humanos e não-humanos como partes 
igualmente constituintes das realidades (Witmore 2007; Webmoor e Witmore 2008; Ol-
sen 2010; Olsen 2012; Olsen et alli 2012; Hodder 2012; Alberti 2016). Estes debates me 
animaram no sentido de seguir essas experiências de interpretação das materialidades 
a partir de diferentes concepções, e servem como inspiração na busca por alternativas à 
Arqueologia como ciência normal (sensu Kuhn 2003).  

Se, como propõe Julian Thomas, pensarmos as disciplinas não como continentes 
fixos, mas como “tradições paralelas de criação de conhecimento” (Thomas 2010: 180), 
em que as margens são fluidas e difusas, é possível ver neste emaranhado disciplinar al-
guma positividade. Demarcar os limites deixa de ser essencial, e as posições dos sujeitos 
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podem ser ambíguas e incertas, portanto, abertas e promissoras. A produção resultante, 
por ser informada a partir de diferentes tradições, não para agradar tal ou qual disciplina, 
pode manter a fluidez e, quem sabe, tornar-se relevante para uma ou mais delas. É nesse 
sentido que entendo agora a aproximação com a antropologia, abrindo espaço para um 
diálogo mais simétrico.

Ainda que se possa argumentar que a antropologia é o empreendimento científico 
geral, sob o qual arqueologia, linguística, bioantropologia e antropologia social/cultural 
residem (Balée 2009), a interação que me interessa aqui não avança nesta discussão. 
Concordo com as afirmações de que a arqueologia e a antropologia partilham de uma 
preocupação em entender a diversidade cultural e social humana (Gosden 1999; Garrow 
e Yarrow 2010a), ainda que partindo de “modos de operação” diferentes (Lucas 2010: 
28). E é justamente nesta diferença que me interesso, afinal “o que pode tornar arqueo-
logia e antropologia interessantes entre si pode ser o modo como as diferenças emergem 
no uso dos conceitos, não aqueles que elas partilham, mas aqueles que são caros a cada 
disciplina” (Strathern 2010: 175). 

Os espaços liminares entre arqueologia e antropologia, como lembra Matt Ed-
geworth, têm grande potencial criativo exatamente pela proximidade das fronteiras, onde 
há mais permeabilidade (Edgeworth 2006a: 15). Os recentes desdobramentos da etnogra-
fia na arqueologia demonstram este potencial, com aplicações variadas que contribuem 
para a reflexão sobre a construção da própria disciplina como um fenômeno contemporâ-
neo. Volumes editados na última década (Edgeworth 2006b; Castañeda e Matthews 2008; 
Hamilakis e Anagnostopoulos 2009; Mortensen e Hollowell 2009; Salazar et al 2009; Gar-
row e Yarrow 2010b; Hernando e Coelho 2013), com contribuições de arqueólogos e de 
antropólogos, discutem o lugar da etnografia na arqueologia, apontando para a fertilidade 
dessas trocas. A etnografia tem sido vista como uma estratégia de aproximação e de conhe-
cimento, uma maneira de criar relações entre as pessoas que tenham relevância para os 
diferentes grupos envolvidos (Pyburn 2009; Bezerra 2011; Atalay 2012). 

Diferentemente da aproximação proclamada pela Nova Arqueologia (Binford 
1962), com perspectivas totalizantes e uniformizadoras (Hodder 1994), essas interações 
recentes parecem refletir preocupações crescentes com as formas como outros grupos 
podem ser engajados nas pesquisas, como colocado por Quetzil Castañeda:

Motivados por preocupações éticas para lidar com os múltiplos sentidos do 
passado que as sociedades de descendentes usam para o patrimônio material, mui-
tos arqueólogos têm se voltado à etnografia como um meio de engajamento com as 
reivindicações das comunidades de interesse sobre propriedade, direitos de uso e 
significados do passado. (Castañeda 2008: 25)

É neste mesmo sentido que Anne K. Pyburn salienta que “uma etnografia apro-
priada para arqueólogos não é para aprender sobre outras pessoas ou para ensinar outras 
pessoas, mas é para partilhar com outras pessoas” (2009: 165. Grifo no original). É sobre 
o lugar, e o poder, do arqueólogo na relação com o outro que estas reflexões advêm. Se 
o passado como construção já é um tema bastante entranhado na arqueologia, estas re-
flexões recentes avançam sobre isso, salientando o quão interventiva esta construção se 
mostra no presente, para as pessoas hoje (Londoño 2010; Atalay 2012). 

Não é à toa, portanto, que discussões sobre a colaboração ativa de outros grupos 
e a descolonização da prática arqueológica tenham na etnografia um referencial impor-
tante (p. ex. Green et al 2003; Shackel e Chambers 2004; Atalay 2006; Colwell-Chantha-
phonh e Fergunson 2008; Habu et al 2008; Pyburn 2009; Bruchac et al 2010; Phillips e 
Alen 2010; Bezerra 2011; Gnecco e Ayala 2011; Silva et al 2011; Atalay 2012; Green 2013; 
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Gnecco 2013). O que Castañeda (2008) chamou da “virada etnográfica” na arqueologia, 
como salientei na citação mais acima, deriva do descontentamento com práticas que, se 
não são abertamente autoritárias, são essencialistas (Thomas 2004). Assumindo con-
ceitos e concepções forjados na modernidade, o encontro com “outros” nunca de fato 
acontecia: “Ao dizer de outras histórias que são isto ou o outro, não estamos dizendo 
nada delas senão de nós, dos conceitos aos quais outorgamos valor interpretativo” (Gnec-
co 2010: 80). Como Marcia Bezerra tem insistentemente nos alertado, ao praticarmos 
arqueologias distanciadas das pessoas estamos criando interdições sobre o arqueológico 
que impactam não apenas nossas interpretações arqueológicas, mas fundamentalmente 
a maneira como definimos o patrimônio arqueológico: em isolamento, afastado das pes-
soas, “protegido”1 (Bezerra 2013). 

Arqueologias etnográficas, no sentido de Castañeda (2008: 30), focadas “na criação 
de formas de engajamento de interessados e de negociação sobre os sentidos do passado 
através da compreensão dos processos e dinâmicas da pesquisa”, ampliam a prática arque-
ológica. Como um fenômeno contemporâneo, nossas práticas demandam uma consciência 
crítica sobre seus desdobramentos em relação ao outro, sobre os impactos da nossa prática 
em outras formas de conceber e perceber o mundo. E é justo neste caminho que algumas 
experiências na Amazônia têm se enveredado, trazendo novas reflexões não apenas sobre 
nossas práticas, mas especialmente sobre os impactos que elas trazem às populações vivas. 

3 - ARQUEOLOGIAS E COLETIVOS HUMANOS NA AMAZÔNIA

Nos últimos anos, uma série de conversas e trocas entre arqueólogos e outros co-
letivos humanos na Amazônia tem ganhado fôlego, ampliando as reflexões sobre o lugar 
das pessoas nas nossas práticas e nas nossas produções (p. ex. Rocha et alii 2013; Bezerra 
2015; Pugliese e Valle 2015). Por meio de alguns exemplos, selecionados a partir de um 
universo mais amplo como representativos das diversidades de experiências que estão 
sendo construídas, meu intuito é mostrar como essas experiências de diálogos entre sis-
temas de conhecimento, que estão colocando a arqueologia para conversar com outros 
saberes, têm trazido à tona uma série de outros modos de conhecer as materialidades 
do passado. Este movimento, ao criar espaços para a existência de outros modos de co-
nhecer o arqueológico, está desestabilizando noções enraizadas na prática científica da 
arqueologia, como “preservação”, “tempo” e mesmo “sítio arqueológico”, gerando um 
interessante fluxo entre os sistemas de conhecimento em jogo. Talvez ainda seja cedo 
para avaliar o impacto dessas experiências não apenas na disciplina, mas essencialmente 
sobre a vida das pessoas (muitas das quais estão de fato sob risco), mas reunir alguns 
exemplos aqui deve servir para mostrar o alto potencial que essas abordagens têm na 
transformação das relações entre a arqueologia e as pessoas do presente. 

Na Amazônia, um trabalho interessante a alertar sobre o descompasso de entendi-
mentos sobre o arqueológico foi de uma pesquisa colaborativa com os Palikur, um povo 
indígena que mora nos limites entre Amapá e Guiana Francesa. A antropóloga Lesley 
Green, o arqueólogo Eduardo Neves e o videografista David Green desenvolveram um 
projeto com os Palikur que permitiu perceber essas diferenças de percepções e de enten-
dimentos sobre o arqueológico (Green, Green e Neves 2003). 

1	 Ver também Holtorf e Högberg (2013) para uma instigante reflexão sobre o papel do futuro na definição das 
nossas concepções e políticas sobre o patrimônio. Silva e Gordon (2008) também apresentam reflexões que se-
guem esta mesma linha de questionamento, porém voltados ao afastamento que as reservas técnicas produzem. 
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A primeira tradução para a língua palikur de “arqueologia”, elaborada já em con-
versa com as lideranças indígenas, era uma expressão que significava “estudo das coisas 
deixadas no chão”. Dezoito meses depois, a tradução havia mudado para “seguindo as 
trilhas dos antepassados”. Ora, este exemplo aponta para uma diferença fundamental 
nos regimes de conhecimento, científico e palikur. A primeira tradução, quando os Pali-
kur ainda estavam conhecendo a arqueologia, segue uma espécie de neutralidade típica 
do saber científico. “As coisas deixadas no chão”: reconhece-se que existem estas coisas, 
mas elas não estão amarradas com as pessoas – neste caso, com os Palikur, que afinal são 
os sujeitos que encontram as tais coisas por lá. Com o desenrolar do projeto, que teve o 
envolvimento e o diálogo entre pesquisadores e indígenas, com práticas arqueológicas 
colaborativas, e com o cuidado dos pesquisadores em ouvir e aprender o conhecimento 
palikur, surge uma nova expressão para arqueologia. Seguir os passos dos antepassados, 
seguir suas trilhas, amarrando diretamente o que chamamos de “arqueológico” com as 
histórias locais, com os antigos Palikur, com os antepassados. Aqui, a definição de ar-
queologia já não tem o invólucro da neutralidade. É uma definição posicionada, situada, 
marcada no “ser palikur”. Arqueologia, neste sentido, é arqueologia palikur. 

De certa forma, o que os Palikur estão afirmando ao definir arqueologia nestes 
termos é que a materialidade do passado não funciona como uma categoria abstrata. A 
materialidade do passado é, neste caso, uma materialidade situada. Sua força está justa-
mente na proximidade que “estas coisas deixadas no chão” têm com eles mesmos, com 
suas histórias. Afinal, são as trilhas dos antepassados. As coisas e as pessoas precisam 
estar conectadas.

Algo similar despontou em uma pesquisa realizada em território quilombola no 
Pará. Na sua pesquisa de mestrado, Irislane de Moraes (2013) apresenta as múltiplas his-
tórias no entorno das ruínas do Aproaga, um engenho colonial que hoje está em território 
quilombola. Visto como o lugar do “tempo d’antes”, a ruína é um vetor de memória e de 
identidade. A pesquisadora narra os encontros entre a associação quilombola e o IPHAN, 
quando as distâncias na concepção de patrimônio ficam evidentes. Enquanto o órgão 
federal está preocupado com a preservação material das ruínas, os moradores querem 
fortalecer sua identidade, alimentá-la. Cientes dos protocolos de pesquisa arqueológica, 
em que os materiais são retirados para estudo (o que implicitamente indica melhores 
condições de preservação), Dona Ana Cristina, uma das moradoras, responde ao IPHAN 
afirmando que levar embora os achados impede que seja assegurada a identidade local. 
Nas palavras dela: 

(...) se você deixa que uma pessoa venha, que nem o prefeito sugeriu de levar 
esses achados, ou coisa assim, então se você tá tentando preservar, para assegurar 
nossa identidade como quilombo, como é que você pode tá levando? Então a gente 
não aceita levar! De jeito nenhum! Os achados, que fique dentro da nossa área, né? 
(Dona Ana Cristina F. da Silva) (Moraes 2013: 214)

O que nós – e o órgão fiscalizador também – chamamos de patrimônio arqueoló-
gico, essas comunidades chamam de coisas “d’antes”. E são coisas que estão sendo usa-
das como forma de apropriação de um lugar e de apropriação de uma história. De acordo 
com a pesquisadora, é um processo de aquilombamento do Aproaga, de construção de 
um patrimônio étnico, singular, próprio dali. Ou seja, novamente, aqueles que interagem 
cotidianamente com o arqueológico entendem esta materialidade – necessariamente – 
como uma materialidade situada, localizada. De certa forma, a categoria abstrata empre-
gada por nós pesquisadoras ou pelo órgão fiscalizador não tem espaço. 
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Aqui ofereci dois exemplos a partir de grupos bem marcados: indígenas e qui-
lombolas. Mas as experiências mostram que outros coletivos também percebem, usam e 
significam o arqueológico de múltiplas formas. 

Um exemplo da Amazônia Central é apresentado por Bruna Rocha e colegas (Ro-
cha et al 2014). Eles mostram a recorrência de uma prática de colecionismo: com vários 
moradores atuais que guardam peças arqueológicas em casa, às vezes de fato como pe-
quenas coleções. Ao percorrer as áreas onde estas pessoas moram, seguindo seus relatos 
e sendo guiados por elas, este grupo de arqueólogas e arqueólogos ressalta que para es-
tes moradores os achados arqueológicos podem ser considerados “vivos”, uma vez que 
participam do cotidiano das pessoas, estão inseridos nas diversas atividades – ir à roça, 
coletar frutas, caçar, buscar madeira. A distinção entre presente e passado, que opera de 
forma tão automática para nós, se desfaz nestas outras temporalidades. 

Este colecionismo observado por colegas na Amazônia Central está presente por 
toda a Amazônia, o que mostra que esses outros sujeitos têm tanto interesse no “arqueo-
lógico” quanto nós pesquisadores ou gestores do patrimônio. A arqueóloga Marcia Bezer-
ra (2012), a partir da experiência de um projeto de arqueologia pública na vila de Joanes, 
na Ilha de Marajó, propõe que o ato de coletar peças arqueológicas – pelo menos em pe-
quenas comunidades da Amazônia – deve ser entendido como “uma forma particular de 
percepção e apropriação do patrimônio” (Bezerra 2012: 534). Coletar as peças, portanto, 
nesses contextos, não é destruir os sítios, é valorizá-los, é dar significados a eles. É tornar 
estes sítios significantes. O que esses sujeitos estão fazendo ao coletar peças é considerar 
esses locais arqueológicos importantes, partes da sua vida.

Esta mesma pesquisadora, voltando ao tema da profunda diferença nas percep-
ções do arqueológico entre moradores e cientistas, vai salientar que nossos regimes de 
patrimônio – ou seja, este conjunto de regras que carregamos como “o modo correto” de 
lidar com o patrimônio arqueológico – estão na verdade criando interdições para esses 
outros sujeitos (Bezerra 2013). Quem afinal pode tocar nas peças arqueológicas? E mais 
do que isso: quando elas podem ser tocadas? Nosso regime de interdição é tão peculiar 
que há momentos em que permitimos que os outros toquem no material, usualmente nos 
trabalhos de campo, quando os braços da escavação podem ser dessas outras pessoas2. 

Ainda seguindo essas interdições que Marcia Bezerra destaca, temos de nos per-
guntar também: “quem pode explicar o arqueológico”? E quais explicações serão aceitas.

Volto-me agora às reflexões que tenho realizado a partir de um projeto de arqueo-
logia colaborativa com o povo indígena wajãpi, um povo tupi que tem sua terra indígena 
no Amapá (Gallois 2011). A pesquisa que temos realizado teve início em 2009, a partir 
do interesse dos Wajãpi sobre alguns fragmentos cerâmicos. Por meio da antropóloga 
Dominique T. Gallois, fui convidada a iniciar uma conversa com a turma de pesquisa-
dores wajãpi, resultando no desenvolvimento de uma pesquisa colaborativa envolvendo 
arqueóloga, antropóloga e pesquisadores indígenas (Gallois et ali 2014; Cabral 2014).  

Na minha primeira viagem com eles, ao cruzar sobre um pequeno rio, observei 
uma série de sulcos e bacias nas pedras. Imediatamente, segura do meu conhecimento 
arqueológico, expliquei como eram formadas aquelas marcas, resultado da fricção de 
rocha com areia, usadas para fazer os machados de pedra. Enfim, ofereci rapidamente 
a explicação arqueológica, que estava pronta para mim e apareceu como “a” explicação 
daquelas marcas. 

Os Wajãpi, muito polidos e gentis, não me questionaram em nada. Algumas horas 

2	 Nick Shepperd (2003) apresenta uma reflexão contundente, usando casos na África do Sul, para mostrar o 
afastamento produzido pelos arqueólogos para diminuir ou mesmo negar a participação de trabalhadores nati-
vos nas escavações. 
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depois, em uma parada na trilha da caminhada, é que fui descobrir que eles tinham uma 
explicação absolutamente distinta da minha. Aquelas marcas eram as pegadas e as mar-
cas das nádegas do ser criador dos Wajãpi – Janejarã. Ele andou por esta terra em um 
tempo em que as pedras ainda eram moles, e por isso essas pegadas ficaram. 

Ao avançar com essa pesquisa com os Wajãpi, alguns anos depois tive a chance 
de participar de uma viagem para relocalizar uma lagoa no meio da floresta. O motivo 
porque eu – arqueóloga – participei desta viagem é simples: estávamos em um projeto 
de mapeamento das marcas do início do mundo (Gallois et ali 2014). Esta lagoa era uma 
dessas marcas. 

A história conta que a lagoa foi feita por cobra-grande3. Cobra-grande ficou braba 
com um antepassado wajãpi que criava sem cuidados seus filhotes, umas cobrinhas. Irri-
tada com o descuido do antepassado, cobra-grande fica irritada e faz a terra desmoronar 
sob os pés dele, formando a lagoa, bem redonda e cercada de morros. No fundo da lagoa, 
até hoje, ainda mora cobra-grande, em sua aldeia. 

Esta lagoa, portanto, não apenas é um vestígio do passado, como também é uma 
continuidade desse passado, local onde cobra-grande ainda mora. Quando visitamos esta 
lagoa, os dois sábios que nos acompanhavam (os únicos que sabiam o caminho) alertaram 
sobre os perigos da presença de cobra-grande. A lagoa, como uma marca material de um 
evento antigo, continha ainda a potência de cobra-grande, que, afinal, foi quem fez a lagoa. 

Durante essa viagem, os jovens wajãpi que participavam do projeto um dia me 
perguntaram: “Mariana, agora que a gente achou a lagoa, o que o IPHAN vai fazer com 
esse lugar?”. Bem, essa pergunta foi feita neste contexto porque os Wajãpi sabem que o 
IPHAN cuida dos sítios arqueológicos (IPHAN 1961). E para os Wajãpi, essa lagoa é um 
sítio: ela foi feita por gente (é verdade que por uma gente diferente, uma gente cobra-
-grande), mas ela é um vestígio do passado. 

Esses dois exemplos da minha pesquisa com os Wajãpi, as marcas nas pedras e 
essa lagoa, são algumas das motivações que têm me levado, nos últimos anos, a refletir 
sobre este tema geral que coloquei aqui: este distanciamento entre compreensões sobre 
o “arqueológico”. 

Uso esta experiência com os Wajãpi para ressaltar essa distância profunda que 
existe entre os sistemas de conhecimento em jogo. Por meio desta experiência, fui per-
cebendo como a noção científica de “sítio arqueológico”, por exemplo, impede que um 
conjunto de lugares com marcas antigas de outros agentes seja incluído, por exemplo, no 
Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA), gerenciado pelo IPHAN. 

Este grande acervo de lugares com marcas materiais do passado, que são reconheci-
dos pelos Wajãpi, não tem espaço na própria política pública que visa à proteção do patri-
mônio arqueológico, porque as marcas não são aquelas aceitas pela arqueologia científica. 

Ao conhecer esses outros modos de pensar o arqueológico, temos de rever nossas 
noções mais enraizadas. Poderíamos rever o que é considerado sítio arqueológico. Em 
vez de uma definição universal – como a ciência faz –, podíamos experimentar uma defi-
nição relacional. Para quem um lugar é sítio arqueológico? Para qual arqueologia?

O exemplo que mostrei mais acima sobre a pesquisa de Irislane de Moraes (2013), 
em área quilombola no interior do Pará, também mostra como a noção de patrimônio 
que a comunidade manipula não corresponde às noções usadas por diferentes órgãos 
de governo. São noções conflitantes. Criticando essas assimetrias de discursos, Marcia 
Bezerra (2011) propõe que o colecionamento de peças arqueológicas na Ilha de Marajó 

3	 Vale lembrar que cobra-grande é também um tipo de gente, assim como também o são outros seres que, na 
percepção moderna ocidental, nós classificamos como animais (ver Viveiros de Castro 2002; Gallois 2006). 
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seja um ato de fruição do passado, que não pode ser julgado a partir das ideias de preser-
vação que vêm da ciência. Ou seja, a noção de preservação do patrimônio também pode 
ser revista. 

O que busquei mostrar aqui é que essa recente produção de arqueologias etnográ-
ficas, na Amazônia, tem trazido à tona outros modos de conhecer o arqueológico. Existe 
uma verdadeira riqueza de formas de expressão sobre essas materialidades do passado 
disponíveis hoje na Amazônia. Esses exercícios dos pesquisadores (em prestar atenção 
a esses outros saberes) têm ressaltado as amplas diferenças entre o saber científico e os 
saberes locais. São saberes fortemente embasados nas percepções sensíveis, mas, acima 
de tudo, nas histórias locais. Patrimônios localizados, singulares, situados. Contrapontos 
fortes às noções universalistas que embasam as políticas científicas e patrimoniais. 

Para além de tornar o conhecimento científico acessível à sociedade, defendo que 
um dos papeis da ciência é tornar outros modos de conhecer também válidos. E eles devem 
ser válidos não apenas como “conhecimentos tradicionais”, mas como sistemas de conheci-
mento completos. Para que outras explicações existam, é preciso torná-las aparentes, e esta 
é uma tarefa que nós arqueólogas e arqueólogos podemos (e devemos) fazer. 
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